(2Ï4<1â1X4)

[image: image1.jpg]



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0002650-41.2018.4.01.4004/PI 
PODER JUDICIÁRIO
fls.2/2
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0002650-41.2018.4.01.4004/PI 


	RELATOR 
	:
	DESEMBARGADOR FEDERAL OLINDO MENEZES

	APELANTE
	:
	DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1A REGIAO

	APELADO
	:
	INSTITUTO DE TERRAS DO PIAUI - INTERPI
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E M E N T A

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. DESAPROPRIAÇÃO. PEDIDO DE SUSPENSÃO DO PROCESSO. INDEFERIMENTO. INEXISTÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO TEMPESTIVA. AVALIAÇÃO POR OFICIAL DE JUSTIÇA. NULIDADE. QUESTÕES PRECLUSAS. JUSTA INDENIZAÇÃO. APELAÇÃO E REMESSA IMPROVIDAS.

1. Decidido, nos autos da desapropriação, pelo prosseguimento do feito, com o indeferimento do pedido de suspensão do processo, e não tendo havido impugnação a tempo e modo, por parte do DNIT, opera-se a preclusão (art. 507 – CPC), não podendo a matéria ser rediscutida.

2. Hipótese em que o laudo de avaliação do imóvel, desapropriado em razão da construção da Ferrovia Transnordestina (32,4455 hectares), foi elaborado por oficial de justiça avaliador (art. 154, V – CPC), não tendo o DNIT, quando chamado a se manifestar, oposto nenhuma impugnação, o que, da mesma forma, faz operar a preclusão. A parte interessada deve pedir a decretação da (suposta) nulidade na primeira oportunidade que tenha para se manifestar no processo (art. 278 – CPC).

3. Credencia-se à manutenção a sentença que, em desapropriação por utilidade pública, fixa como justa indenização, de modo fundamentado, o valor encontrado pelo perito, em laudo elaborado de acordo com as normas técnicas e a salvo de impugnação pelas partes. Não é nula a avaliação de imóvel realizada por oficial de justiça (AC nº 0003802-95.2016.4.01.4004 – 3ª Turma, Relator Juiz Leão Aparecido, e-DJF1 22/06/2018).

4. Juros compensatórios de 6% ao ano, a partir da imissão provisória na posse, tendo por base de cálculo a diferença apurada entre 80% do preço ofertado e o valor do bem fixado na sentença, ficando a incidência da verba condicionada à comprovação dos requisitos do art. 15-A e parágrafos, do Decreto-lei nº 3.365/41 (ADI 2.332/DF).

5. Juros moratórios devidos à taxa de 6% a.a, a contar do marco estipulado no art. 15-B do Decreto-lei 3.365/41. Correção monetária dos valores desde a data do laudo pericial (dezembro de 2018), de acordo com os critérios e indexadores do Manual de Cálculos da Justiça Federal.
6. Havendo divergência, para maior, entre o preço ofertado em juízo e o valor do bem fixado na sentença, são devidos os honorários advocatícios, na hipótese, fixados em 5,0% (cinco por cento), nos termos do art. 27, § 1º do DL 3.365/1941.

7. Apelação e remessa, tida como interposta, desprovidas.
A C Ó R D Ã O

Decide a Turma negar provimento à apelação e à remessa necessária, tida por interposta, à unanimidade.

4ª Turma do TRF da 1ª Região – Brasília, 21 de julho de 2020.
Desembargador Federal OLINDO MENEZES, Relator
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